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Pé-de-Meia é um pro-
grama criado pela 
Lei nº 14.818, de 16 

de janeiro de 2024, que ofe-
rece incentivo financeiro a 
estudantes do ensino mé-
dio de escolas públicas para 
estimular a permanência 
e a conclusão dos estudos, 
além da participação em 
exames educacionais na-
cionais e subnacionais, con-
tribuindo para a redução 
das desigualdades sociais e 
educacionais no Brasil. 

Esse programa é uma ini-
ciativa do Governo Federal 
brasileiro, implementado 
pela Caixa Econômica Fe-
deral.

Quais valores serão rece-
bidos?

O Programa Pé-de-Meia 
oferece vários tipos de incen-
tivos financeiros. Entenda:

• Incentivo de matrícu-
la: um pagamento único de 
R$200,00 ao se matricular 
em uma escola pública;

• Incentivo por frequên-
cia: até R$1.800,00 anuais, 
pagos em parcelas mensais 
de R$200,00 condicionados 
à comprovação de uma fre-
quência mínima de 80% nas 
aulas;

• Incentivo de conclusão: 
até R$3.000,00 distribuídos 
ao final de cada ano letivo 
com aprovação, em parcelas 
de R$1.000,00. O saque total 
é permitido somente após a 
conclusão do ensino médio;

• Incentivo ENEM: um pa-
gamento único de R$200,00 
para estudantes do tercei-
ro ano que participarem do 
ENEM.

Assim, considerando as 
dez parcelas, os depósitos 
anuais e, ainda, o adicional 

de R$200,00 pela participa-
ção no Enem, o total chega a 
R$9.200,00 por aluno.

A conta digital poderá ser 
acessada pelo App "Caixa 
Tem" e os valores acima des-
critos seguirão o calendário 
de pagamento disponibiliza-
do no site da Caixa Econômi-
ca Federal ou do Governo. 

E como sacar o valor do 
Pé-de-Meia? 

Estudantes podem retirar 
os valores conforme as con-
dições estabelecidas, como 
ao término do ensino médio 
ou conforme outros critérios 
de liberação específicos do 
incentivo. 

Como funciona o progra-
ma?

O Pé-de-Meia funciona por 
meio de pagamentos auto-
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Stephany Villalpando

máticos feitos diretamente numa conta poupança, de titularidade do aluno, que só 
pode ser acessada completamente após a conclusão do ensino médio.

A administração desses incentivos é realizada através do aplicativo "Caixa Tem", 
onde os estudantes podem monitorar os saldos e, eventualmente, realizar saques de 
acordo com as regras do programa.

A verificação da elegibilidade e dos pagamentos é realizada através do aplicativo 
"Jornada do Estudante". Este aplicativo pode ser acessado utilizando uma conta gov.
br, que pode estar no nível Bronze.

Os interessados não precisam passar por um processo de inscrição formal. A 
seleção e o cadastro dos beneficiários ocorrem de maneira automática, baseados na 
integração dos dados escolares com o sistema governamental.

Quem tem direito a aderir ao programa?
1.	 Critério de faixa etária:
•	 O programa é destinado exclusivamente a estudantes de 14 a 24 anos que 

estejam matriculados no ensino médio público.
•	 Para a modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA), os estudantes 

elegíveis ao incentivo são aqueles com idades entre 19 e 24 anos.
2.	 É essencial que os alunos façam parte de famílias inscritas no Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal.
3.	 Os alunos devem ter no mínimo 80% de frequência escolar.
4.	 É necessário a conclusão do ano letivo com aprovação.
5.	 Os alunos devem possuir inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).
6.	 É necessário a participação em exames obrigatórios.

Como se cadastrar no Programa Pé-de-Meia?
O cadastro no Programa Pé-de-Meia é automatizado e não requer ação direta do 

estudante para se inscrever.
Os estudantes que se qualificam são automaticamente identificados através 

do sistema de educação pública, que integra os dados dos alunos elegíveis com o 
programa. Basta preencher todos os requisitos dispostos no tópico anterior.

Como saber se foi aprovado no Programa Pé-de-Meia?
Para verificar se foi aprovado e para acompanhar o status de seu benefício 

no Programa Pé-de-Meia, o estudante deve acessar o aplicativo "Jornada do 
Estudante" através da sua conta gov.br.

Referência:
Site da Caixa Econômica Federal: https://encurtador.com.br/NLvTd (link encurtado).

https://encurtador.com.br/NLvTd
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ALERTA!

O período de festas juninas no Brasil se 
iniciou, ressurgindo a problemática tradi-
ção de soltar balões e os ricos associados a 
essa conduta considerada criminosa.

Os balões representam uma ameaça signi-
ficativa à segurança. Além do risco iminen-
te de incêndios, eles podem carregar cargas 
de fogos de artifício em sua base, causando 
possíveis explosões próximas a residências, 
florestas, empresas e veículos. 

A Lei de Crimes Ambientais, nº 9.605/98, 
surgiu em resposta à necessidade de prote-
ger o meio ambiente. Ela também pune o 
infrator que solta balões, nas sanções pe-
nais e administrativas derivadas de condu-
tas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
conforme configurado no artigo 42. 

“Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou sol-
tar balões que possam provocar incêndios nas 
florestas e demais formas de vegetação, em áreas 
urbanas ou qualquer tipo de assentamento hu-
mano: Pena - detenção de um a três anos ou mul-
ta, ou ambas as penas cumulativamente.”

Além disso, a soltura de balões é conside-
rada crime pelo Código Penal. O baloeiro, 
também pode responder pelo artigo 261 do 
mesmo código, sendo:

“Art. 261 - Expor a perigo embarcação ou ae-
ronave, própria ou alheia, ou praticar qualquer 
ato tendente a impedir ou dificultar navegação 
marítima, fluvial ou aérea: Pena - reclusão, de 
dois a cinco anos.”

Com a popularidade da soltura de balões 
aumentando nessa época do ano, e o conse-
quente crescimento de ocorrências nos últi-
mos anos, as autoridades têm intensificado 
seus esforços para combater essa prática 
criminosa.

É fundamental que a divulgação dos ris-
cos e das consequências associadas a esse 
crime seja constante e abrangente, alcan-
çando todas as camadas da sociedade. A 
conscientização da população sobre os 
perigos da soltura de balões, tanto em ter-
mos de segurança quanto de preservação 
ambiental, é essencial para combater essa 
prática ilegal. Caso presencie tal ato, a po-
pulação deve denunciá-lo ligando para os 
números 190 ou 181.

Festa Junina: soltar balão é crime!

Ana Laura Costa
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REGRAS PARA OS RÓTULOS ALIMENTÍCIOS

Provavelmente você já ob-
servou que os rótulos alimen-
tícios sofreram alterações nos 
últimso anos Informações que 
antes eram muito discretas 
agora estão mais acessíveis aos 
consumidores.

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária – ANVISA, 
desde 2022, tem implemen-
tado diversas mudanças nas 
regras de rótulos alimentícios. 
A proposta é tornar a informa-
ção mais clara e fácil ao consu-
midor, assim já é possível veri-
ficar nos rótulos dos alimentos 
informações como se um ali-
mento é alto em gordura ou 
em adição de açúcar, possibili-
tando a busca de um consumo 
mais consciente e saudável.

No Brasil, as embalagens e 
os rótulos dos alimentos sem-
pre seguiram regras quanto às 
informações nutricionais, no 
entanto, o consumidor enfren-
tava dificuldades não só para 
enxergar as informações im-
pressas nas embalagens, como 
também para compreender as 
consequências geradas em sua 
dieta, oriundas do alimento 
que estava consumindo.

Para solucionar tais ques-
tões, a ANVISA publicou a Re-
solução da Diretoria Colegiada 
429 (RDC429) que busca apli-
car novas regras de comunica-
ção ao consumidor. A Resolu-
ção dispõe sobre a rotulagem 
nutricional dos alimentos, be-
bidas e suplementos alimen-
tares que forem embalados na 
ausência do consumidor, não 
sendo aplicadas aos produtos 
comprados a granel.

Apesar de publicada em 
2020, a RDC passou a ter vi-
gência em 2022 e está sendo 
aplicada em etapas, com alcan-

CURIOSIDADES

ce em todo o território nacio-
nal. Assim, produtos lançados 
após a vigência (2022), obriga-
toriamente devem atender às 
novas regras, exceto os produ-
tos fabricados por pequenos 
agricultores e microempreen-
dedores individuais que terão 
até outubro de 2024 para se 
adequarem e, bebidas não al-
coólicas com embalagens re-
tornáveis que terão prazo até 
outubro de 2025 para aplica-
rem as novas normas.

Como será a nova tabela 
nutricional?

Conforme regras da RDC 
429, a tabela nutricional deve-
rá ter o fundo branco e as letras 
pretas, garantindo a leitura vi-
sual e deverá estar localizada 
perto da lista de ingredientes 
e em superfície contínua. Ou 
seja, não pode permanecer em 
local onde há divisão no rótulo 
ou em áreas deformadas, re-
giões encobertas ou de difícil 
visualização.

Algumas informações pas-
sam a ser obrigatórias, sendo: 
🔍	 Declaração expressa de 

açúcares adicionais e açúcares 
totais;
🔍	 Valor energético do ali-

mento;
🔍	 Número de porções por 

embalagem;

🔍	 Declaração da quanti-
dade de cada nutriente para 
cada 100 gramas ou 100 ml do 
produto;
🔍	 Declaração de gorduras 

saturadas;
🔍	 Declaração da quanti-

dade de sódio.

Conforme a RDC429, as 
três principais informações 
que devem conter no rótulo 
são a quantidade de gordu-
ra, açúcares e sódio. O design 
dessas informações deve ser 
padronizado. Assim, todos os 
produtos que contenham altas 
doses de açúcar, gordura ou 
sódio, sem exceção, devem exi-
bir o mesmo modelo, como na 
imagem no final da matéria. 

As alterações aplicadas pela 
RDC429, publicadas pela AN-
VISA, buscam proporcionar 
ao consumidor maior clareza 
quanto aos benefícios nutricio-
nais inseridos nos alimentos de 
sua dieta e os benefícios à saú-
de. Tais regras buscam validar 
práticas mais transparentes e 
confiáveis na indústria alimen-
tícia brasileira.

Cabe ao consumidor cola-
borar com essa mudança e ob-
servar se o alimento que está 
consumindo já está adequado 
às novas regras.

Juliana Vale dos Santos

a) Modelo com 
alto teor de um 
nutriente

b) Modelo com 
alto teor de dois 
nutrientes

c) Modelo com alto teor 
de três nutrientes
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DESCOMPLICANDO

DIREITO DO CONSUMIDOR

O presente texto tem 
como objetivo apresentar 
10 (dez) direitos que o con-
sumidor possui e que talvez 
você não saiba.

Esses são apenas alguns 
dos direitos previstos no 
Código de Defesa do Con-
sumidor (CDC), a fim de res-
guardar os direitos daquele 
considerado pela lei como 
hipossuficiente, ou seja, a 
parte mais vulnerável da 
relação comercial. 

1. Compra fracionada
Ninguém é obrigado a le-

var um fardo inteiro de um 
produto quando só precisa 
de uma unidade. O consumi-
dor pode fazer a compra fra-
cionada desde que a separa-
ção preserve as informações 
obrigatórias do fabricante 
na embalagem, segundo o 
artigo 39, I, do CDC.

2. Perda da nota fiscal
Caso perca uma nota 

fiscal, você pode solicitar a 
segunda via ao estabeleci-
mento onde foi feita a com-
pra ou ao prestador de ser-
viço. Essa nova nota deve 
conter as mesmas informa-
ções que tinham no docu-
mento perdido.

3. Produto com preços 
diferentes

Você sabia que se houver 
dois valores diferentes para 

uma mesma mercadoria, o 
menor prevalece? Mas, na 
ausência de preços, o con-
sumidor não tem o direito 
de levar o item de graça.

4. Cartão bloqueado
Se o seu cartão de crédi-

to for bloqueado devido a 
uma falha de operação ou 
tentativa de fraude, você 
não deve pagar por sua re-
emissão. A administrado-
ra é responsável por esses 
problemas e responde por 
qualquer prejuízo causado, 
desde que você não tenha 
facilitado o ocorrido.

5. Queda de energia
Danos causados por 

queda de energia devem 
ser reparados, pois inde-
pendentemente de culpa, a 
concessionária de energia 
elétrica é responsável pela 
reparação de danos a equi-
pamentos eletroeletrôni-
cos.

6. Comida no cinema
Você já foi impedido 

de entrar na sala de cine-
ma com comida comprada 
em outro lugar? Obrigar os 
consumidores a comprar 
nas lojas do cinema é consi-
derado venda casada e viola 
a liberdade de escolha do 
consumidor.

7. Créditos que desapa-
recem

Seus créditos do celular 

estão sumindo? Serviços de 
Valor Adicionado, como jo-
gos e afins, podem ser a cau-
sa. Se houve cobrança sem 
o seu consentimento, entre 
em contato com a operado-
ra e exija o cancelamento e 
restituição em dobro.

8. Serviços nas férias
Sabe quando você vai 

viajar e acaba pagando con-
tas de serviços, como inter-
net e TV a cabo, sem usar? 
Você não precisa fazer isso. 
É possível solicitar a sus-
pensão temporária de ser-
viços, com interrupção na 
cobrança de mensalidade.

9. Pedido demorado
Você tem todo o direito 

de ir embora caso seu pedi-
do no restaurante demore 
demais para chegar, sem a 
necessidade de pagar por 
ele. Somente será responsá-
vel pelo pagamento do que 
consumiu.

10. Transporte escolar 
nas férias

A cobrança do transpor-
te escolar durante as férias 
é legal, desde que informa-
da antecipadamente. Mas, 
se você não foi devidamen-
te avisado e for surpreen-
dido com a cobrança, pode 
questionar com base no di-
reito à informação, garanti-
do pelo CDC.

Rafael Rodrigues Raez

10 direitos do consumidor 
que talvez você não 
conheça
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Imaginemos a seguinte situação: o credor, 
na época de sacar algum valor recebido por 
meio de ação judicial, seja em forma de pre-
catório ou Requisição de Pequeno Valor (RPV) 
não aparece para realizar o saque. Os anos se 
passam e nada acontece. Esse dinheiro poderá 
ser devolvido aos cofres públicos?

Embora pareça ser uma situação imprová-
vel de acontecer, por se tratar de recebimento 
de valores, ela é mais comum do que imagina-
mos, principalmente na área previdenciária, 
vez que, na maioria das vezes, se trata de pes-
soas idosas. Tanto é que a análise desses casos 
chegou ao Supremo Tribunal Federal (STF) e 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Antes de adentrarmos nos temas julgados, 
resta esclarecer que em 2017 foi publicada a 
Lei nº 13.463/2017, que previa, em seu art. 2º: 
“Ficam cancelados os precatórios e as RPV fede-
rais expedidos e cujos valores não tenham sido 
levantados pelo credor e estejam depositados 
há mais de dois anos em instituição financeira 
oficial.”. Essa norma instituía uma espécie de 
cancelamento dos precatórios e RPV em vir-
tude de simples decurso de tempo.

Contudo, em 30/06/2022, o STF concluiu 
pela inconstitucionalidade do art. 2º, caput e 
§ 1º, da Lei nº 13.463/17, acima descrito, por 
considerar ser medida desproporcional o can-
celamento automático da ordem de pagamen-
to sem decisão judicial e sem notificação do 
interessado.

Surgiu, então, um novo questionamen-
to: os precatórios expedidos entre os anos de 
2017, quando da publicação da lei, e o ano de 
2022, quando da declaração de inconstitucio-
nalidade pelo STF, poderiam ser cancelados?

Sobre esse questionamento, no presente 
mês, se posicionou o STJ, seguindo o rito dos 
recursos repetitivos (Tema 1.217), estabele-
cendo que o cancelamento de precatórios ou 
RPV - Requisições de Pequeno Valor Federais, 
ocorrido no citado período, é válido apenas se 
comprovada a inércia do credor por mais de 
dois anos para sacar o depósito e esclarecen-
do que a medida não se aplica se houver evi-
dências de que fatores externos impediram o 
credor de acessar os fundos no momento do 
cancelamento.

Precatório não sacado pelo credor pode ser cancelado?

Eduarda Paixão Constantino 
Convidada

FIQUE ATENTO!
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A integração da Inteligência Artificial (IA) no ambiente de trabalho pode oferecer 
inúmeras vantagens, desde a otimização de processos até a personalização de serviços. 
No entanto, é crucial adotar boas práticas para garantir que a IA seja utilizada de forma 
responsável e segura. Aqui estão algumas diretrizes:

🤖	 Treinamento e Conscientização:
	 Capacitar os funcionários sobre os princípios básicos da IA e suas aplicações. Isso 

inclui entender como a IA toma decisões e a importância da ética no uso de dados. O 
recomendado é só fazer no virtual o que é possível fazer no real.
🤖	 Gestão de Dados:
	 Garantir que os dados utilizados pela IA sejam coletados, armazenados e processados 

de acordo com as leis de proteção de dados, como a LGPD no Brasil.
🤖	 Segurança Cibernética:
	 Implementar soluções robustas de segurança cibernética para proteger sistemas de 

IA contra acessos não autorizados e ataques cibernéticos.
🤖	 Transparência e Responsabilidade:
	 Manter a transparência nas operações da IA, permitindo que os funcionários 

compreendam e questionem as decisões tomadas pela IA.
🤖	 Auditoria e Monitoramento:
	 Realizar auditorias regulares nos sistemas de IA para detectar e corrigir possíveis 

vieses ou erros.
🤖	 Privacidade e Consentimento:
	 Respeitar a privacidade dos funcionários e clientes, obtendo consentimento explícito 

para o uso de seus dados pela IA.
🤖	 Atualização e Manutenção:
	 Manter os sistemas de IA atualizados e realizar manutenções periódicas para 

garantir seu funcionamento adequado e seguro.
Ao seguir essas diretrizes, podemos aproveitar melhor os benefícios da IA, mantendo 

um ambiente de trabalho seguro e confiável, auxiliando no processo de formação de uma 
cultura institucional sobre o uso da IA.

CANAL DE CIBERSEGURANÇA

Denis Rodrigo de Lima 
Coordenador de TI

BOAS PRÁTICAS PARA UTILIZAÇÃO SEGURA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 
AMBIENTE DE TRABALHO

https://saocamilo-sp.br/InformativoLegal
http://secretariapublica@saocamilo-sp.br

